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Questão obrigatória (6,0 pontos)

Caso A. Ernesto foi denunciado por furto, porque teria subtraído uma bolsa de Maria. Em juízo, duas testemunhas presenciais disseram que Dentinho deu um soco em Maria, jogando-a ao solo, para somente então pegar sua bolsa. Diante de tal prova, o Ministério Público, em alegações finais, pediu a condenação de Ernesto, pelo crime de roubo, e não por furto, como constava da denúncia. Na sentença, o juiz condenou Dentinho por roubo, sob o fundamento de que assim o permitia o art. 383 do CPP. Indaga-se: (1) Foi correta a condenação de Dentinho, por roubo? (2) O Ministério Público, em suas alegações finais, poderia ter adotado outra solução, ao invés de requerer a condenação Ernesto, por roubo? (3) Caso o acusado apele e alegue a nulidade da sentença, o que deverá fazer o tribunal. Justificar e dar o fundamento legal. Justificar e dar o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA
(1) Não. Dentinho foi condenado por fato diverso daquele pelo qual se defendeu, sem que tivesse sido aplicado o art. 384 do CPP. Foi denunciado por subtração de coisa alheia e condenado por subtração mediante violência, de coisa alheia. Não constava da imputação originária, o emprego da violência. A sentença foi ultrapetita. Vale 2,0 pontos. Sem fundamento legal, vale 1,5 ponto. 
(2) Sim, o MP poderia ter, espontaneamente, aditado a denúncia, incluindo a violência que possibilitou a subtração, como lhe permite o caput do art. 384 do CPP prevê o aditamento espontâneo pelo Ministério Público. A redação é “O Ministério Público deverá aditar a denúncia ...”. Tendo havido aditamento e o seu recebimento, ocorre a alteração da imputação, o juiz poderia condená-lo por roubo. Vale mais 2,0 ponto. Sem o fundamento legal, 1,5 ponto. 
(3) Como a sentença é nula, por ser ultrapetita, o tribunal deverá reconhecer a nulidade somente na parte que o julgado foi além do pedido, o que equivale e a manter a sentença na parte que condenou pela subtração, eliminando apenas o excesso, isto é, a violência. Consequentemente, o resultado seria manter a condenação, mas por furto. Vale 2,0 ponto. 
Questões facultativas (responder apenas 1 questão – 4,0 pontos)

1. O que é coisa julgada material e coisa julgada formal? Explicar. Se alguém foi absolvido por homicídio culposo de trânsito, porque atropelou a vítima ao cruzar o sinal vermelho, poderá ser processado porque, no mesmo dia, hora e lugar, praticou homicídio culposo de trânsito, em relação a mesma vítima do processo anterior por dirigir em velocidade incompatível com o local? Justificar e dar o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA

(1) Coisa julgada material é a imutabilidade dos efeitos da sentença, e se forma nas sentenças de mérito ou definitivas. Coisa julgada formal é a imutabilidade da sentença no próprio processo em que foi proferida. Ocorre tanto nas sentenças de mérito quanto nas sentenças terminativas. (Vale 2,0 ponto. Se explicar só uma delas, vale 1,0 ponto). Não, no processo penal a coisa julgada ser forma em relação ao fato principal (CPP, art. 110, § 2º), isto é, o fato naturalístico, independentemente da qualificação jurídica. E, no exemplo, o fato é o mesmo, pouco importando se a culpa foi considerada por estar o sinal vermelho, ou por ser a velocidade incompatível, contra a mesma vítima, no mesmo momento e lugar. (Vale mais 2,0 ponto. Sem o fundamento legal vale 1,0 ponto).
2. O que é o princípio do interesse, no sistema das nulidades? Esse princípio se aplica a que tipo de nulidades? Justificar e dar o fundamento legal.

MODELO DE RESPOSTA

(2) O princípio do interesse significa que a parte que deu causa à nulidade não poderá alegar a nulidade por ela provocada. Trata-se de decorrência da regra geral de que ninguém pode se beneficiar da sua própria torpeza. (Vale 1,0 ponto). Além disso, significa, também, que a parte não poderá alegar nulidade cujo reconhecimento somente interesse à parte contrária (Vale mais 1,0 ponto). O fundamento legal é o art. 565 do CPP. (Vale mais 1,0 ponto). O princípio do interesse aplica-se apenas às nulidades relativas, pois só nessa é violada uma norma que tutela interesse exclusivo da parte. Nas nulidades absolutas, como está envolvido o interesse público, qualquer das partes poderá alegar a nulidade, mesmo que a ela tenha dado causa, e o juiz poderá reconhecê-la de ofício, mesmo sem alegação da parte (Vale mais 2,0 pontos). 

